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Nos dias 20 e 21 de abril de 2009, o Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, 

em parceria com a Comissão de Anistia do Ministério da Justiça da República Federativa do 

Brasil e com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, realizou o Seminário 

Internacional Repressão e Memória Política no Contexto Luso-Brasileiro, com o objeti-

vo de intercambiar conhecimentos e experiências que vinham-se acumulando no Brasil e 

em Portugal sobre a temática. Na mesma oportunidade, o Magnífico Reitor da Universida-

de de Coimbra e o Excelentíssimo Ministro de Estado da Justiça do Brasil firmaram um 

acordo de cooperação, para permitir a continuidade da parceria entre as duas instituições, 

numa ação integrada que busca valorizar práticas e reflexões, fundindo-as em conheci-

mentos aplicáveis, da qual esta publicação apresenta-se como um primeiro resultado.

Os dois dias de seminário permitiram a realização de diversas mesas temáticas, que 

debateram estudos e iniciativas sociais e governamentais sobre repressão e memória 

política no Brasil, Guatemala, Moçambique, Peru e Portugal. O intercâmbio de experi-

ências resta agora relatado nesta obra coletiva, que traduz parte da riqueza das discus-

sões tidas em Coimbra, permitindo a um público mais ampliado delas apropriar-se e 

comparar as diferentes perspectivas de análise sobre variados contextos políticos e 

sociais.  Nos doze textos aqui contidos encontram-se aproximações teoréticas e empí-

ricas, partindo de diversos locais de fala que se cruzam em uma problemática comum 

a todos os países que viveram experiências autoritárias e/ou coloniais: como lidar com 

o passado e, mais que tudo, como realizar um trabalho pedagógico de “memórias-

justiças” sobre um passado traumático, tendo como base a construção e o fortale-

cimento da democracia presente.
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Os estudos que integram esta obra assentam na ideia de que a democracia e a memória 

política não são resultado de um processo histórico linear, singular e acabado, com início, 

meio e fim, mas sim uma construção social e política sem fim, a ser constantemente 

aprimorada, que envolve múltiplos atores políticos e sociais. Nesta perspectiva, falamos 

em “democracias” e “memórias políticas”, no plural, para destacar os diversos sujeitos 

sociais e políticos de memória e justiça, as diferentes histórias de cada país ou comuni-

dade, os múltiplos caminhos e mecanismos possíveis para a superação dos legados auto-

ritários e coloniais. A vivência comum da não-democracia é, portanto, apenas o pontapé 

inicial que conecta as experiências que são objeto de reflexão e que permitem-nos ver 

como cada povo soube, de modo mais ou menos completo, trabalhar o seu passado.

A presente obra ganha especial relevo em um momento em que tanto a América Lati-

na quanto a península Ibérica vêem ressurgir, do seio da sociedade representada em 

instituições e movimentos civis organizados, lutas por justiça histórica, memória e contra 

o esquecimento, com o claro objetivo de não permitir que o olvido apague do espaço 

público as marcas da repressão, de modo a usar a memória como sinal de alerta perma-

nente sobre os horrores do autoritarismo e do colonialismo. Num período histórico ím-

par, onde o Brasil, entre outros países, discute a criação de uma Comissão da Verdade, e 

onde Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Espanha, dentre outros, trabalham para a 

ampliação da memória social, em longos processos de identificação e abertura de arqui-

vos, retirada de símbolos autoritários dos espaços públicos e promoção das memórias de 

luta contra ditaduras, esta obra visa contribuir para permitir o diálogo entre as experiên-

cias e a verificação dos caminhos possíveis, objetivando sempre ampliar o espaço de 

acesso e atuação da sociedade, fortalecendo iniciativas e garantindo o constante apri-

moramento de iniciativas para a não repetição.

Esta obra insere-se, portanto, na linhagem daquelas que querem olhar para o passado 

para construir um melhor futuro no presente.

Brasília e Coimbra, maio de 2010.


